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LEI N°12.871, DE 22 DE OUTUBRO DE 2013

Institui o Programa Mais Médicos, altera as
Leis n° 8.745, de 9 de dezembro de 1993, e n°
6.932, de 7 de julho de 1981, e da outras
providéncias.

A PRESIDENTA DA REPUBLICA
Faco saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPITULO IV
DO PROJETO MAIS MEDICOS PARA O BRASIL

Art. 16. O médico intercambista exercerd a Medicina exclusivamente no ambito
das atividades de ensino, pesquisa e extensdo do Projeto Mais Médicos para o Brasil,
dispensada, para tal fim, nos 3 (trés) primeiros anos de participacdo, a revalidacdo de seu
diploma nos termos do § 2° do art. 48 da Lei n°® 9.394, de 20 de dezembro de 1996.

8 1°(VETADO).

§ 2° A participacdo do médico intercambista no Projeto Mais Médicos para o
Brasil, atestada pela coordenacdo do Projeto, € condicdo necessaria e suficiente para o
exercicio da Medicina no &mbito do Projeto Mais Médicos para o Brasil, ndo sendo aplicavel
o art. 17 da Lei n® 3.268, de 30 de setembro de 1957.

§ 3° O Ministério da Salde emitird numero de registro Unico para cada médico
intercambista participante do Projeto Mais Médicos para o Brasil e a respectiva carteira de
identificacdo, que o habilitara para o exercicio da Medicina nos termos do § 2.

8 4° A coordenacdo do Projeto comunicard ao Conselho Regional de Medicina
(CRM) que jurisdicionar na area de atuacdo a relacdo de médicos intercambistas participantes
do Projeto Mais Médicos para o Brasil e 0s respectivos numeros de registro unico.

§ 5° O médico intercambista estara sujeito a fiscalizacdo pelo CRM.

Art. 17. As atividades desempenhadas no &mbito do Projeto Mais Médicos para o
Brasil ndo criam vinculo empregaticio de qualquer natureza.

Art. 18. O médico intercambista estrangeiro inscrito no Projeto Mais Médicos
para o Brasil fara jus ao visto temporéario de aperfeicoamento médico pelo prazo de 3 (trés)
anos, prorrogavel por igual periodo em razdo do disposto no § 1° do art. 14, mediante
declaracdo da coordenacgéo do Projeto.

8 1° O Ministério das Relag¢fes Exteriores podera conceder o visto temporério de
que trata 0 caput aos dependentes legais do médico intercambista estrangeiro, incluindo
companheiro ou companheira, pelo prazo de validade do visto do titular.

8 2° Os dependentes legais do médico intercambista estrangeiro poderdo exercer
atividades remuneradas, com emissdo de Carteira de Trabalho e Previdéncia Social (CTPS)
pelo Ministério do Trabalho e Emprego.
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§ 3° E vedada a transformacdo do visto temporario previsto neste artigo em
permanente.

8§ 4° Aplicam-se os arts. 30, 31 e 33 da Lei n° 6.815, de 19 de agosto de 1980, ao
disposto neste artigo.

Art. 19. Os médicos integrantes do Projeto Mais Médicos para o Brasil poderéo
perceber bolsas nas seguintes modalidades:

| - bolsa-formacéo;

Il - bolsa-supervisdo; e

[11 - bolsa-tutoria.

§ 1° Além do disposto no caput, a Unido concedera ajuda de custo destinada a
compensar as despesas de instalacdo do médico participante, que ndo podera exceder a
importancia correspondente ao valor de 3 (trés) bolsas-formacéo.

§ 2° E a Unido autorizada a custear despesas com deslocamento dos médicos
participantes e seus dependentes legais, conforme dispuser ato conjunto dos Ministros de
Estado do Planejamento, Or¢camento e Gestdo e da Saude.

§ 3° Os valores das bolsas e da ajuda de custo a serem concedidas e suas
condi¢fes de pagamento serdo definidos em ato conjunto dos Ministros de Estado da
Educacdo e da Saude.



